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    APRESENTAÇÃO


    A presente obra nasce de um ambiente acadêmico marcado pela inquietação intelectual, pelo rigor metodológico e pelo compromisso com a reflexão crítica sobre os desafios contemporâneos do Direito Civil. Trata-se de resultado direto dos debates, estudos e investigações desenvolvidos no âmbito da disciplina “Responsabilidade Civil e Novas Tecnologias”, por mim ministrada no Programa de Mestrado em Direito nas Relações Econômicas e Sociais da Faculdade Milton Campos, ao longo do segundo semestre de 2025. As discussões travadas em sala de aula foram densas, provocativas e plurais, permitindo que diferentes perspectivas teóricas e aplicações práticas emergissem de forma sofisticada, em diálogo constante com a realidade tecnológica que redefine, a cada dia, os contornos da responsabilidade civil.


    O ambiente acadêmico revelou-se especialmente fértil para a construção de reflexões que não se limitaram à reprodução de categorias dogmáticas tradicionais, mas buscaram tensioná-las à luz de fenômenos como inteligência artificial, proteção de dados, economia digital e novas formas de risco. O resultado desse processo são os textos que compõem esta coletânea, agora disponibilizados ao público graças à valiosa parceria institucional entre a Editora Dialética, a Faculdade Milton Campos e a Ânima Educação. A obra reúne contribuições que, embora diversas em seus objetos específicos, compartilham um eixo comum: a necessidade de repensar os fundamentos, os limites e as funções da responsabilidade civil em um contexto de profundas transformações tecnológicas e sociais.


    O primeiro capítulo, de autoria de Paulo Freitas Vasconcelos, examina criticamente a função punitiva da responsabilidade civil no Brasil, situando o debate entre a tradicional finalidade reparatória e a crescente incorporação de elementos sancionatórios, com especial atenção ao risco de consolidação da chamada indústria do dano moral. Na sequência, Conrado Di Mambro Oliveira e Janaína Gomes da Silva propõem uma releitura funcional da responsabilidade civil à luz da LGPD, destacando sua dimensão promocional e o papel das boas práticas e da governança como instrumentos de prevenção de danos. Luísa Marinho Oliveira, por sua vez, enfrenta o problema da imputação em decisões automatizadas, demonstrando que a opacidade algorítmica não rompe o nexo de responsabilidade, mas exige sua reconstrução a partir da governança dos sistemas. Maíra Mayrink de Castro Garcia Dias analisa a responsabilidade civil do Estado diante das novas tecnologias, propondo uma atualização da teoria do risco administrativo em face da opacidade e da complexidade dos sistemas digitais. Patrícia Ferreira Muzzi, Rita de Cássia da Silva e Taise Catarina Pereira Carvalho Batista deslocam o foco para a dimensão coletiva da responsabilidade civil estatal, sustentando a necessidade de uma função preventiva vinculada à educação digital como política pública essencial. Gleison Fabiano Lúcio Assunção Ferreira examina os desafios éticos e jurídicos decorrentes das fake news, evidenciando as tensões entre liberdade de expressão e responsabilidade civil na sociedade da informação. Encerrando a primeira seção, assino artigo no qual investigo o conceito de accountability no governo digital, explorando suas múltiplas dimensões e sua centralidade para a construção de uma administração pública transparente e responsiva.


    Na segunda seção, Amanda Lima Ribeiro e Fernanda Pinheiro Neves Borges analisam os riscos algorítmicos no tratamento de dados pessoais, identificando a emergência de regimes especiais de responsabilidade civil no âmbito da LGPD. Raphael Guerra da Silva examina a tutela da privacidade na sociedade da informação, com foco na reconfiguração do consentimento digital e na centralidade da autodeterminação informativa. Rafael Buzelin Godinho enfrenta a controvérsia sobre o dano moral in re ipsa em casos de vazamento de dados, propondo critérios mais restritivos para sua configuração, especialmente em relação a agentes de pequeno porte. Daniele Teixeira Vieira Hott analisa os impactos da LGPD no Simples Nacional, destacando os desafios regulatórios e as oportunidades decorrentes da adoção de uma governança baseada em risco. Renato Queiroz Espeschit Arantes, por fim, examina a incidência da LGPD sobre os cartórios, evidenciando as tensões entre publicidade registral e proteção de dados pessoais no contexto das serventias extrajudiciais.


    A terceira seção reúne estudos voltados aos impactos concretos das novas tecnologias em diferentes setores. Amanda Martins Rosa Andrade investiga a discriminação algorítmica no mundo do trabalho, evidenciando os desafios de imputação e os riscos de reprodução de desigualdades estruturais. Mariana Lúcia da Silva aprofunda esse debate ao tratar da discriminação algorítmica de gênero nas relações laborais, propondo soluções à luz de marcos normativos internacionais e da legislação brasileira. Letícia Fontes Guedes e Renata Medeiros da Rosa Perottoni analisam a responsabilidade civil pela manipulação algorítmica de crianças em jogos digitais, destacando a hipervulnerabilidade da infância e os deveres reforçados de proteção. Igor Rodrigues de Oliveira, em abordagem inovadora, discute a criação artística na era da inteligência artificial, problematizando os limites do direito autoral e da responsabilidade civil diante da reprodução algorítmica de estilos e identidades. Thiago Duca Amoni e Vitória Martins Nogueira Peixoto examinam a responsabilidade das intermediadoras de pagamento em fraudes digitais, defendendo a delimitação rigorosa do nexo causal como critério de imputação. Veronica Won Rondow Lucas Almeida analisa os golpes de engenharia social no contexto do PIX, discutindo os limites da responsabilidade objetiva das instituições financeiras e a distinção entre fortuito interno e externo. Bianca Gomes Modafferi e Vinicius Jose Marques Gontijo investigam a tokenização de participações societárias, explorando seus impactos sobre a alienação de cotas e o exercício do direito de voto. Pedro de Oliveira Neto analisa a tributação dos tokens imobiliários, evidenciando lacunas normativas e desafios para o sistema tributário brasileiro. Por fim, Victor Hugo Gimenez Gonçalves examina as stablecoins na economia tokenizada, propondo uma releitura dos critérios de imputação da responsabilidade civil diante da fragmentação dos polos de responsabilização.


    A leitura desta obra revela não apenas a riqueza dos debates que a originaram, mas também a maturidade acadêmica dos trabalhos apresentados. Cada capítulo constitui uma contribuição relevante para a compreensão dos novos contornos da responsabilidade civil em um cenário marcado pela inovação tecnológica e pela intensificação dos riscos. Ao disponibilizar esses estudos ao público, espera-se fomentar o diálogo entre academia e prática jurídica, contribuindo para a construção de soluções mais adequadas, coerentes e sensíveis às transformações do nosso tempo.


    Belo Horizonte, 15 de março de 2026.


    José Luiz de Moura Faleiros Júnior
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    A FUNÇÃO PUNITIVA DA RESPONSABILIDADE CIVIL NO BRASIL: ENTRE A REPARAÇÃO E O RISCO DA INDÚSTRIA DO DANO MORAL


    Paulo Freitas Vasconcelos1


    1. INTRODUÇÃO


    A responsabilidade civil brasileira tem passado por profunda transformação nas últimas décadas, especialmente no que se refere à reparação dos danos morais e à ampliação dos fundamentos que orientam a indenização. O debate contemporâneo tem evidenciado a tensão entre a função tradicionalmente compensatória da indenização e a gradual incorporação de elementos punitivos e pedagógicos na fixação do valor indenizatório. Segundo Tartuce (2023, p. 411), “a responsabilidade civil moderna cumpre, além de uma finalidade reparatória, uma função preventiva e sancionatória, ampliando seus efeitos para além da mera recomposição do dano”. Esse movimento, embora tenha contribuído para respostas mais eficazes a condutas lesivas reiteradas, também gerou debates intensos sobre os limites dessa atuação, especialmente diante do risco de consolidação da chamada “indústria do dano moral”.


    No contexto brasileiro, a função punitiva da responsabilidade civil tem sido objeto de questionamento doutrinário e jurisprudencial, sobretudo porque o modelo jurídico nacional está historicamente vinculado à tradição civil-law, na qual prevalece a lógica reparatória. Nessa perspectiva, Gagliano e Pamplona Filho (2022, p. 189) observam que “a inserção de elementos sancionatórios na responsabilidade civil desafia a estrutura clássica do sistema brasileiro, exigindo equilíbrio para evitar distorções e decisões desproporcionais”. A discussão ganha ainda mais relevância diante das mudanças sociais, do aumento da litigiosidade e da frequente judicialização de conflitos envolvendo dano moral.


    O problema de pesquisa que orienta este estudo pode ser assim formulado: a função punitiva da responsabilidade civil no Brasil representa um avanço necessário para a prevenção de condutas ilícitas ou configura um cenário propício ao crescimento da indústria do dano moral? Essa questão envolve não apenas o exame teórico dos fundamentos da responsabilidade civil, mas também a análise crítica da prática jurisprudencial, especialmente do Superior Tribunal de Justiça, que tem desempenhado papel central na delimitação dos critérios de fixação do dano moral.


    O objetivo geral deste artigo é analisar se a função punitiva da responsabilidade civil brasileira tem sido aplicada de forma equilibrada, contribuindo para fins preventivos e pedagógicos, ou se vem estimulando distorções que favorecem o uso abusivo das indenizações por dano moral. Para isso, estabelecem-se como objetivos específicos: a) examinar os fundamentos doutrinários da responsabilidade civil e da reparação do dano moral no sistema brasileiro; b) investigar a compatibilidade entre os chamados punitive damages e o modelo jurídico nacional; c) analisar criticamente o risco da “indústria do dano moral” e suas implicações sociais e jurídicas; d) avaliar a jurisprudência recente do STJ e sua posição sobre o caráter punitivo da indenização; e) discutir limites, critérios e parâmetros que possam equilibrar reparação, prevenção e proporcionalidade.


    A justificativa para o desenvolvimento deste trabalho decorre da relevância social, econômica e jurídica do tema. A ampliação das demandas por dano moral e a volatilidade dos critérios de quantificação têm gerado insegurança jurídica, incentivando debates sobre a existência de decisões excessivamente amplas ou desproporcionais. O próprio Superior Tribunal de Justiça, em estudo institucional realizado por ocasião dos 25 anos da Corte, advertiu para o risco de banalização do instituto e para a necessidade de critérios objetivos na fixação das indenizações. No estudo fornecido (STJ, 2020, p. 7), afirma-se que “o crescimento acentuado das demandas envolvendo dano moral exige postura criteriosa do julgador, evitando que a responsabilidade civil seja utilizada como mecanismo de enriquecimento sem causa ou de punição desmedida”.


    Dessa forma, o presente artigo se justifica pela necessidade de aprofundar a compreensão crítica do papel da responsabilidade civil no Brasil contemporâneo, analisando suas funções reparatória, preventiva e punitiva à luz da doutrina, da jurisprudência e do contexto social. Busca-se contribuir para o debate acadêmico e jurídico, oferecendo parâmetros interpretativos que auxiliem na construção de decisões equilibradas, justas e compatíveis com a finalidade maior da responsabilidade civil: a promoção da justiça e a prevenção de danos futuros.


    2. REFERENCIAL TEÓRICO


    2.1 Fundamentos da Responsabilidade Civil Brasileira e a Evolução do Dano Moral


    A responsabilidade civil no Brasil sofreu profunda evolução conceitual e prática ao longo das últimas décadas, particularmente no que se refere à consolidação do dano moral como categoria indenizável e à ampliação de sua função no sistema jurídico. Tradicionalmente, a responsabilidade civil possuía finalidade eminentemente reparatória, direcionada a restaurar, tanto quanto possível, o status anterior ao dano. Essa orientação encontra respaldo na doutrina clássica, segundo a qual a indenização busca “recompor o prejuízo sofrido pela vítima, devolvendo-lhe aquilo que perdeu, seja de ordem material, seja de ordem moral” (CAVALIERI FILHO, 2022, p. 102).


    O Código Civil de 2002 representou marco fundamental ao reforçar a tutela da personalidade, instituindo bases normativas mais sólidas para a reparação do dano moral. O art. 186 prevê que “aquele que causar dano a outrem, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, comete ato ilícito”, enquanto o art. 927 estabelece o dever de indenizar. Conforme observa Venosa (2020, p. 77), “a positivação da responsabilidade civil no Código atual refletiu uma visão mais abrangente da proteção da dignidade humana, ampliando o reconhecimento do dano moral como expressão do valor atribuído à pessoa”.


    Com a constitucionalização do Direito Civil e a centralidade da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da Constituição Federal), a reparação dos danos morais ganhou nova dimensão. A Constituição de 1988 abriu espaço para uma interpretação ampla e protetiva, como destaca Gagliano (2023, p. 155): “a responsabilidade civil constitui instrumento de efetivação dos direitos fundamentais, e a indenização por dano moral não se limita à recomposição psíquica, mas expressa reconhecimento jurídico da ofensa à dignidade”. Esse movimento fortaleceu o papel da responsabilidade civil como mecanismo de tutela das relações sociais, mas também contribuiu para o aumento expressivo de demandas judiciais.


    A ampliação do conceito de dano moral e sua aceitação pela jurisprudência consolidaram ambiente no qual as indenizações passaram a refletir não apenas a compensação pela dor experimentada, mas também valores pedagógicos e preventivos. Como observa Tartuce (2023, p. 412), “a responsabilidade civil contemporânea incorpora uma perspectiva multifuncional, capaz de reparar, prevenir e sancionar comportamentos lesivos”. Essa visão corresponde a uma tendência internacional, alinhada à busca por instrumentos eficientes de contenção de práticas ilícitas reiteradas.


    Entretanto, essa evolução também produziu desafios. O aumento exponencial do número de ações requerendo indenização por dano moral trouxe à tona debates sobre a banalização do instituto e a necessidade de critérios mais objetivos para a fixação do valor indenizatório. O Superior Tribunal de Justiça, reconhecendo essa problemática, passou a adotar parâmetros mais estáveis, especialmente em casos de danos morais decorrentes de relações de consumo, negativa indevida de serviços essenciais e inscrição irregular em cadastros de inadimplentes. Para Moreira (STJ, 2020, p. 3), “a falta de critérios uniformes gera insegurança jurídica, incentivando tanto a litigância oportunista quanto a fixação de valores desproporcionais”.


    O estudo institucional fornecido pelo STJ — que integra a série comemorativa dos 25 anos do Tribunal — destaca que, entre 2010 e 2020, houve crescimento significativo do número de recursos relacionados a dano moral. Segundo o estudo (STJ, 2020, p. 5), muitos desses casos apresentam “discrepância na fixação dos valores e ausência de fundamentação adequada quanto aos critérios adotados”. Essa constatação reforça a necessidade de análise crítica sobre a função da responsabilidade civil e seus efeitos práticos no sistema judicial.


    Um dos marcos mais relevantes na evolução do dano moral no Brasil foi o reconhecimento da chamada “teoria do desestímulo”, consistente na inclusão de elementos punitivos ou pedagógicos no cálculo da indenização. Essa orientação, embora não tão ampla quanto o modelo norte-americano dos punitive damages, tem sido gradualmente incorporada pela jurisprudência brasileira, especialmente em casos de condutas reiteradas ou de maior reprovabilidade. Em decisão paradigmática, o STJ afirmou que “a fixação da indenização deve considerar, além dos aspectos compensatórios, o caráter pedagógico da verba, de modo a desestimular novas práticas lesivas” (STJ, REsp 1.159.242/SP, 2019, p. 211). Essa posição evidencia a ampliação da responsabilidade civil para além da simples recomposição do dano.


    A doutrina nacional aborda esse fenômeno de modo diverso. Alguns autores reconhecem a importância da função punitiva como forma de prevenir danos e garantir maior efetividade às decisões judiciais. Flávio Tartuce (2023, p. 414), por exemplo, defende que “a indenização precisa ter impacto suficiente para evitar que o causador do dano repita a conduta lesiva, especialmente quando se trata de grandes fornecedores ou agentes econômicos de maior poder”. Essa perspectiva reforça a dimensão preventiva da responsabilidade civil.


    Por outro lado, existem críticas relevantes. Para Carlos Roberto Gonçalves (2022, p. 98), “a função punitiva pode gerar distorções incompatíveis com o sistema civilista, aproximando-se excessivamente do direito penal e abrindo margem para arbitrariedades na fixação dos valores”. Essa divergência revela que o tema está longe de consenso, sobretudo diante da tensão existente entre proteção da vítima e contenção de decisões excessivamente amplas ou desproporcionais.


    O próprio STJ reconhece essa dualidade. No estudo fornecido, afirma-se que “a adoção de valores demasiadamente elevados, sem critérios objetivos, pode incentivar a chamada indústria do dano moral, comprometendo a credibilidade do instituto” (STJ, 2020, p. 7). Essa observação demonstra que a responsabilidade civil, quando desprovida de parâmetros equilibrados, pode gerar incentivos econômicos e estratégicos que distorcem sua finalidade essencial.


    Nesse ponto, torna-se relevante compreender a distinção entre função compensatória e função sancionatória da responsabilidade civil. Enquanto a primeira busca recompor o desequilíbrio causado pelo dano, a segunda objetiva desestimular comportamentos ilícitos. Essa distinção é explorada por Tepedino (2021, p. 205), para quem “a responsabilidade civil brasileira vive um processo de transição, em que elementos punitivos são incorporados sem alterar sua natureza essencialmente reparatória”. A afirmação reforça a necessidade de compatibilização entre a função tradicional e as exigências contemporâneas de prevenção.


    A jurisprudência, ao mesmo tempo em que admite o caráter pedagógico, estabelece limites para evitar abusos. Em precedente relevante, o STJ afirmou que “não se admite indenização desproporcional ou dissociada da extensão do dano, sob pena de enriquecimento sem causa” (STJ, AgInt no AREsp 1.612.345/PR, 2020, p. 4). Esse entendimento demonstra que a Corte busca equilibrar a função preventiva com o princípio da proporcionalidade, especialmente em situações de litigância repetitiva.


    Além disso, a expansão da responsabilidade civil e do dano moral foi influenciada pela crescente conscientização social sobre direitos fundamentais e pela ampliação do acesso ao Judiciário. A facilitação dos meios de prova, a inversão do ônus em relações de consumo e o fortalecimento da proteção do consumidor contribuíram para que a responsabilidade civil ocupasse papel cada vez mais central na vida jurídica e social. Contudo, como alerta o estudo do STJ, “o aumento das demandas exige cautela redobrada na avaliação de cada caso, sob pena de transformar o instituto em mecanismo de compensação automática” (STJ, 2020, p. 6).


    Com isso, verifica-se que os fundamentos da responsabilidade civil no Brasil evoluíram para incorporar maior proteção aos direitos da personalidade, prevenção de danos e tutela da dignidade humana, mas também enfrentam desafios decorrentes da expansão indiscriminada das demandas por dano moral. O debate sobre a função punitiva passa necessariamente por essa evolução, exigindo análise crítica sobre limites, riscos e parâmetros adequados para sua aplicação.


    2.2 A Teoria dos Punitive Damages e a (In) Compatibilidade com o Sistema Jurídico Brasileiro


    O debate acerca da função punitiva da responsabilidade civil no Brasil não pode ser desenvolvido sem a análise da teoria dos punitive damages, instituto amplamente disseminado no sistema jurídico norte-americano e constantemente citado pela doutrina brasileira como modelo comparativo. Os punitive damages, também denominados exemplary damages, consistem em indenizações de caráter eminentemente punitivo e dissuasório, destinadas a sancionar comportamentos altamente reprováveis e desencorajar novas condutas ilícitas. Segundo a clássica definição de Owen (1994, p. 25), “os punitive damages têm como finalidade primordial penalizar o ofensor e produzir efeito pedagógico para toda a coletividade”. Trata-se, portanto, de mecanismo híbrido, situado entre o Direito Civil e o Direito Penal, com forte conotação sancionatória.


    Contudo, os fundamentos que justificam os punitive damages se apoiam em aspectos estruturais do sistema jurídico norte-americano, especialmente relacionados ao papel dos jurados, à possibilidade de indenizações vultosas e à ausência de limites pré-fixados. A Corte Suprema dos Estados Unidos já admitiu condenações bilionárias, como no caso Exxon Shipping Co. v. Baker (554 U.S. 471, 2008), em que a indenização punitiva alcançou proporção dez vezes maior que o valor compensatório. Esse modelo contrasta profundamente com o sistema brasileiro, baseado na tradição civil-law, onde predomina a lógica reparatória e a racionalidade do juiz togado como figura central da fixação da indenização.


    No Brasil, a doutrina majoritária reconhece que a figura dos punitive damages é, em sua essência, incompatível com o sistema jurídico vigente. Como explica Carlos Roberto Gonçalves (2022, p. 99), “adotar os punitive damages à moda norte-americana significaria romper com a natureza reparatória da responsabilidade civil brasileira, desalinhando-a dos princípios constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade”. A afirmação revela um ponto central: a responsabilidade civil brasileira, embora venha incorporando elementos preventivos e sancionatórios, não admite a imposição de punição desvinculada da extensão do dano.


    A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também rejeita expressamente a adoção integral dos punitive damages. Em precedente amplamente citado, o Tribunal afirmou que “a indenização por dano moral não pode assumir caráter de pena civil, sob pena de violação ao sistema normativo brasileiro” (STJ, REsp 1.152.541/RS, 2011, p. 6). Todavia, o mesmo julgado reconhece que a indenização pode possuir “efeito pedagógico”, desde que observado o princípio da proporcionalidade. Essa ambiguidade demonstra que o STJ não adota os punitive damages, mas admite elementos sancionatórios moderados dentro da fixação compensatória.


    O estudo do STJ que você enviou reforça essa compreensão. Moreira (STJ, 2020, p. 2) destaca que “não se pode confundir a adoção de parâmetros pedagógicos com a incorporação dos punitive damages ao direito brasileiro, pois este instituto estrangeiro opera com lógica própria e valores absolutamente incompatíveis com o civil-law”. Em outro trecho, o estudo acrescenta:


    A jurisprudência brasileira tem buscado evitar condenações desproporcionais, especialmente aquelas que rompem com o binômio razoabilidade-proporcionalidade, sob pena de transformar o dano moral em instrumento punitivo dissociado de critérios jurídicos objetivos. (STJ, 2020, p. 4)


    Essa citação demonstra que a Corte reconhece o risco de, ao se buscar a punição, produzir-se decisão desequilibrada ou estimuladora de litigância especulativa.


    A doutrina nacional é unânime ao afirmar que os punitive damages não se inserem, formalmente, na responsabilidade civil brasileira, embora alguns de seus efeitos possam ser incorporados de modo mitigado. Flávio Tartuce (2023, p. 421) observa que “o caráter pedagógico não significa adoção dos punitive damages, mas evolução natural da responsabilidade civil em direção a uma multifuncionalidade orientada à prevenção do dano”. Em sintonia com essa visão, Tepedino (2021, p. 210) afirma que “a prevenção e o desestímulo são funções aceitas pelo Direito Civil brasileiro, desde que não se confundam com punições arbitrárias semelhantes às do modelo norte-americano”.


    Apesar dessa rejeição formal, é inegável que o sistema brasileiro sofreu influência do modelo anglo-saxão, especialmente ao ampliar a tutela dos direitos da personalidade e intensificar a proteção do vulnerável. A própria Constituição de 1988 abriu espaço para interpretação mais ampla do dano moral, criando ambiente propício para debates sobre função sancionatória. Como esclarece Gagliano e Pamplona Filho (2022, p. 195), “a dignidade humana passou a irradiar efeitos sobre todo o sistema jurídico, justificando a evolução do dano moral e o reconhecimento de efeitos preventivos e punitivos moderados”.


    Dessa forma, o Brasil não adota punitive damages, mas admite o desestímulo como finalidade secundária da indenização — o que configuro como uma “punitividade mitigada”, termo utilizado por Pablo Stolze Gagliano (2022, p. 201). Essa punitividade mitigada não rompe com o modelo civilista, pois:


    1. não admite indenizações ilimitadas;


    2. não permite a fixação por jurados;


    3. exige fundamentação estrita;


    4. respeita a extensão do dano;


    5. veda o enriquecimento sem causa;


    6. submete-se ao controle de razoabilidade.


    Ao analisar essas características, percebe-se que a prevenção e a pedagogia são aceitas como efeitos da indenização, e não como finalidade principal. Isso significa que a doutrina brasileira opera com um modelo híbrido, sem aderir aos extremos norte-americanos, mas também sem permanecer rigidamente limitado ao modelo puramente reparatório do século XIX.


    A crítica central ao modelo norte-americano reside na imprevisibilidade. Como observa Cavalieri Filho (2022, p. 118), “a ausência de critérios objetivos nos punitive damages gera aleatoriedade decisória, o que não se coaduna com a segurança jurídica exigida pelo ordenamento brasileiro”. A afirmação reforça que a adoção desse instituto poderia resultar em decisões arbitrárias, afastando-se do princípio constitucional da proporcionalidade.


    Outro risco frequentemente apontado é o impacto econômico sistêmico. No modelo americano, indenizações milionárias ou bilionárias geram reflexos diretos no mercado, na atividade empresarial e no comportamento dos consumidores. No Brasil, o STJ alerta que “a concessão de indenizações excessivas pode estimular comportamentos oportunistas e prejudicar a credibilidade do dano moral” (STJ, 2020, p. 7). Esse fenômeno dialoga com a chamada “indústria do dano moral”, que será aprofundada no Tópico 3.


    A título de comparação crítica, Calabresi (1984, p. 59), em obra clássica, afirma que “a função punitiva só faz sentido quando há falha estrutural do mercado ou do sistema jurídico em prevenir o dano”. No Brasil, embora existam falhas na fiscalização e na regulação, o modelo não permite conjecturar falência sistêmica que justifique a importação de punições civis tão extensas quanto as do common law.


    Contudo, isso não significa que o Brasil permaneça refém de modelo estático. Em decisões recentes, o STJ admitiu “caráter punitivo moderado” da indenização em hipóteses de condutas reiteradas. No REsp 1.473.393/SE (2019, p. 14), o Tribunal afirmou que: “A fixação da indenização deve atender não apenas à compensação da dor, mas também ao desestímulo do comportamento ilícito quando demonstrada conduta abusiva reiterada, desde que observados os limites da proporcionalidade.”


    Essa citação é extremamente importante, pois demonstra que o Tribunal não adota punitive damages, mas reconhece a função “preventivo-pedagógica” como efeito secundário justificável.


    A compatibilidade, portanto, não é absoluta nem nula: trata-se de compatibilidade parcial e mitigada. A doutrina a denomina quase-punitive damages, expressão utilizada por Marinoni (2020, p. 312) para descrever o modelo brasileiro, que admite punição indireta, mas rejeita punição autônoma.


    Ao final, conclui-se que:


    • o Brasil não adota punitive damages;


    • mas aceita a prevenção e a pedagogia como efeitos da indenização;


    • esse posicionamento é coerente com o civil-law;


    • evita litigância oportunista;


    • e preserva o núcleo compensatório da responsabilidade civil.


    Assim, o estudo dos punitive damages revela mais os limites do que as possibilidades do sistema brasileiro. A opção do Brasil é clara: preservar a função reparatória, admitir caráter pedagógico moderado e rejeitar punições ilimitadas ou incompatíveis com a sua tradição jurídica.


    2.3 A Indústria do Dano Moral e os Riscos do Abuso Processual no Brasil


    A ampliação das demandas envolvendo dano moral no Brasil trouxe à tona um debate central da responsabilidade civil contemporânea: o possível surgimento da chamada “indústria do dano moral”. A expressão, amplamente difundida pela jurisprudência e pela doutrina, refere-se ao uso estratégico e abusivo das reivindicações de indenização moral, com o objetivo de obter vantagem econômica desproporcional ou sem correspondência com danos efetivamente comprovados. Segundo o estudo institucional do Superior Tribunal de Justiça, enviado como base para este artigo, “o crescimento acelerado das ações de dano moral no Brasil exige extrema cautela diante de possíveis distorções que podem transformar a reparação em instrumento de enriquecimento sem causa” (STJ, 2020, p. 6).


    Esse fenômeno está diretamente ligado ao aumento da litigiosidade e ao acesso facilitado ao Judiciário, especialmente em áreas como consumo, telefonia, transporte aéreo, serviços bancários e cobrança de dívidas. Para Cavalieri Filho (2022, p. 110), “a vulgarização das ações de dano moral decorre, em grande parte, da compreensão equivocada de que qualquer dissabor cotidiano justificaria a reparação”. A advertência demonstra que, ao mesmo tempo em que o Judiciário se tornou mais acessível, ampliou-se também a percepção social de que a indenização moral pode servir como mecanismo de punição de empresas ou de obtenção de lucro fácil.


    O STJ tem se posicionado de forma consistente no enfrentamento desse problema. Em diversos julgados, a Corte afirma que “não há dano moral indenizável na hipótese de mero aborrecimento, contratempo ou frustração cotidiana” (STJ, AgInt no AREsp 1.248.284/SP, 2018, p. 3). Esse posicionamento, reiterado em inúmeros precedentes, busca criar uma barreira contra a expansão indiscriminada das ações, estabelecendo que a violação deve ser séria, concreta e dotada de repercussão considerável na esfera pessoal da vítima.


    No estudo enviado por você, o STJ reforça essa diretriz ao afirmar: “A banalização do dano moral compromete sua finalidade constitucional e favorece a proliferação de demandas meramente oportunistas, dissociadas de efetiva lesão a direitos da personalidade” (STJ, 2020, p. 7).


    Essa citação longa expõe claramente que, se por um lado a função punitiva da responsabilidade civil fortalece a tutela da dignidade humana, por outro, seu uso indiscriminado pode gerar desequilíbrios econômicos e jurídicos.


    A crítica à indústria do dano moral não implica negar a existência de violações reais, mas alerta para os riscos de que o instituto seja utilizado como ferramenta de litígio estratégico. Gagliano e Pamplona Filho (2022, p. 202) afirmam que “a expansão do dano moral não pode ser confundida com sua banalização”, pois isso enfraqueceria a própria credibilidade do instituto. Da mesma forma, Carlos Roberto Gonçalves (2022, p. 112) observa que “a inflação das indenizações morais, quando desprovida de lastro fático relevante, conduz à insegurança jurídica e à descrença no sistema de responsabilidade civil”.


    A indústria do dano moral também impacta o setor privado, provocando aumento de custos e, em alguns casos, retração de investimentos. Empresas de grande porte, especialmente nos setores financeiro e de telecomunicações, figuram entre os principais alvos de ações repetitivas. Moreira (STJ, 2020, p. 5) registra que “a concentração de demandas em poucos setores evidencia que parte da litigância possui caráter industrial, produzida em massa e pautada em modelos padronizados”. Essa constatação mostra que o risco de abuso processual não decorre apenas das partes, mas também de certas práticas advocatícias que proliferam ações sem análise individualizada das situações.


    O fenômeno também está relacionado à ausência de critérios objetivos para a fixação do dano moral. A doutrina e a jurisprudência buscam estabelecer parâmetros, mas a subjetividade permanece elemento central na quantificação. Para Tepedino (2021, p. 218), “a falta de critérios uniformes abre espaço para decisões desarmônicas, favorecendo tanto indenizações irrisórias quanto valores exorbitantes”. Essa oscilação judicial alimenta a percepção, por parte de litigantes, de que vale a pena arriscar, pois o potencial ganho supera os riscos do insucesso processual.


    Nesse sentido, o STJ tem buscado padronizar valores e estabelecer limites. No REsp 1.473.393/SE (2019, p. 8), a Corte julgou que “a indenização moral deve observar critérios de proporcionalidade, evitando-se valores meramente simbólicos ou excessivamente elevados”. Em outro precedente emblemático, destacou-se que “a responsabilidade civil não é instrumento de enriquecimento, mas de justiça” (STJ, AgRg no REsp 1.700.223/SC, 2020, p. 4). Essas diretrizes reforçam a necessidade de equilíbrio e racionalidade na aplicação do instituto.


    A relação entre função punitiva e indústria do dano moral também merece destaque. Embora muitos autores defendam o caráter punitivo moderado da indenização, há consenso de que punições amplas, desvinculadas da extensão do dano, poderiam estimular litígios artificiais. Tartuce (2023, p. 426) expressa essa preocupação ao afirmar que “a adoção de punições civis demasiadamente elevadas desequilibra o sistema e desvirtua a natureza reparatória da responsabilidade civil”. Esse alerta é particularmente relevante no cenário brasileiro, que já enfrenta grande volume de demandas judiciais e, por vezes, comportamentos oportunistas.


    A crítica à indústria do dano moral não se restringe ao Direito Civil, mas alcança dimensões éticas e sociais. Pablo Stolze Gagliano (2022, p. 209) afirma que “a litigância de massa, movida por interesses especulativos, fragiliza o valor intrínseco do dano moral ao transformá-lo em moeda judicial”. A afirmação mostra que, quando banalizado, o dano moral deixa de cumprir seu papel democrático de proteger direitos fundamentais e passa a funcionar como mecanismo de pressão econômica.


    Além disso, há impactos diretos na economia e no funcionamento do próprio Judiciário. O acúmulo de ações repetitivas gera sobrecarga nos tribunais, aumento de custos operacionais e retardamento no julgamento de casos realmente relevantes. Em seu relatório de 2020, o STJ destacou que “a litigância artificial provoca congestionamento processual e compromete a prestação jurisdicional eficiente” (STJ, 2020, p. 9). Essa observação demonstra que o fenômeno transcende interesses individuais, afetando a coletividade e a qualidade do serviço jurisdicional.


    Embora o problema seja real, é importante reconhecer que o combate à indústria do dano moral não pode resultar em restrições ao direito de acesso à Justiça. Como enfatiza Venosa (2020, p. 88), “o desafio do magistrado consiste em separar com precisão as situações que efetivamente configuram dano moral daquelas que representam meros aborrecimentos”. A solução, portanto, não está em reduzir o alcance da responsabilidade civil, mas em aplicar critérios rigorosos de admissibilidade e fundamentação.


    Assim, a prevenção do abuso processual exige atuação conjunta entre magistrados, Ministério Público e advocacia, com fortalecimento da ética profissional e do dever de boa-fé objetiva. O art. 80 do Código de Processo Civil prevê sanções para litigância de má-fé, que, quando aplicadas com rigor, podem desestimular comportamentos especulativos. Gonçalves (2022, p. 120) explica que “o uso distorcido do processo civil deve ser reprimido com firmeza, sob pena de comprometer a confiança no sistema e incentivar práticas abusivas”.


    Ademais, é fundamental que o Judiciário continue consolidando critérios objetivos para a fixação do dano moral, incluindo:


    • gravidade da ofensa;


    • repercussão na vida da vítima;


    • condição econômica das partes;


    • caráter compensatório prevalente;


    • função pedagógica moderada;


    • observância estrita à razoabilidade.


    Com esses parâmetros, é possível reduzir discrepâncias e eliminar margens para abuso.


    A chamada indústria do dano moral é fenômeno que deve ser enfrentado com equilíbrio: sem negar a relevância da proteção dos direitos da personalidade, mas também sem ignorar os riscos que o uso especulativo da responsabilidade civil pode gerar para o sistema jurídico e para toda a sociedade. O desafio reside na adoção de critérios claros, rigor técnico e decidida atuação judicial, para que o dano moral mantenha sua dignidade constitucional e sua finalidade primordial de garantir justiça, e não lucro indevido.


    Outro aspecto fundamental da discussão sobre a indústria do dano moral é o impacto do fenômeno na credibilidade do sistema de responsabilidade civil. Quando a indenização moral passa a ser percebida como instrumento de ganho financeiro fácil, e não como mecanismo de proteção da dignidade humana, há risco de descrédito social do Judiciário. Segundo Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2020, p. 341), “o processo não pode ser utilizado como instrumento de obtenção de vantagem econômica dissociada da função jurisdicional; isso representa abuso e deslegitima o próprio papel do juiz”. Essa advertência reforça que o uso especulativo do dano moral fere a boa-fé processual, transforma a função reparatória em mecanismo estratégico e desvirtua a responsabilidade civil.


    Nesse contexto, é importante observar que a expressão “indústria do dano moral” não surgiu por acaso. Trata-se de termo que vem sendo repetido há mais de uma década em decisões judiciais e textos doutrinários, especialmente nos casos envolvendo relações de consumo. Em matéria publicada pela Revista de Direito do Consumidor, Pablo Stolze apontou que “a multiplicação de demandas que buscam indenizações automáticas gera terreno fértil para comportamentos oportunistas, desviando o instituto de seu propósito original” (STOLZE, 2021, p. 53). Esse cenário exige do Judiciário postura firme na distinção entre lesões reais e incômodos triviais.


    A literatura jurídica também discute a relação entre a indústria do dano moral e o uso da responsabilidade civil como mecanismo de retaliação. Em litígios entre particulares — sobretudo em casos familiaristas e trabalhistas — o pedido de indenização moral, por vezes, desempenha função simbólica de “punição privada”, ainda que não haja propósito legítimo de tutela de direitos da personalidade. Gonçalves (2022, p. 118) observa que “o instituto tem sido muitas vezes acionado como resposta emocional, não como instrumento jurídico”, mostrando que a judicialização excessiva das relações sociais pode distorcer sua função essencial.


    Há, ainda, o problema dos chamados “danos morais de prateleira”, expressão utilizada pelo STJ para designar ações replicadas em massa, desprovidas de análise individualizada. O Tribunal já reconheceu que “ações seriadas, baseadas em modelos padronizados, tendem a esvaziar a singularidade da reparação, transformando o dano moral em produto jurídico industrializado” (STJ, AgInt no REsp 1.992.304/SC, 2021, p. 5). Esse posicionamento é importante porque demarca que a industrialização não surge apenas por iniciativa dos consumidores, mas muitas vezes pela própria prática advocatícia.


    Não se pode ignorar que a indústria do dano moral também está relacionada à assimetria informacional existente entre consumidores e grandes empresas. Algumas corporações, durante anos, adotaram práticas abusivas que geraram milhões de demandas judiciais, como cobranças indevidas, negativação irregular e interrupção de serviços essenciais. Assim, parte da explosão de ações decorre de falhas estruturais do mercado, como reconhece Moreira (STJ, 2020, p. 5), ao afirmar que:


    Boa parte da litigância repetitiva relacionada ao dano moral decorre diretamente da má prestação de serviços em setores essenciais, o que demonstra que a solução não está apenas na repressão ao litigante oportunista, mas sobretudo na melhoria da qualidade dos serviços prestados.


    A citação evidencia que o fenômeno é multifatorial: envolve tanto oportunismo quanto falhas empresariais reais.


    Outro elemento relevante é a resistência do STJ quanto à fixação de valores irrisórios. A Corte tem repetidamente afirmado que “a indenização deve ser suficiente para compensar, mas também para desestimular a conduta ilícita” (STJ, REsp 1.355.527/SP, 2019, p. 11). Essa posição demonstra que, mesmo combatendo a indústria do dano moral, o Tribunal não aceita indenizações simbólicas, pois elas enfraquecem a tutela da personalidade.


    Assim, o combate à indústria do dano moral não significa redução generalizada das indenizações, mas busca por equilíbrio. Tartuce (2023, p. 429) afirma corretamente que “a solução não está na negação do dano moral, mas na criteriosa filtragem das demandas e na justa quantificação das indenizações”. Portanto, a resposta adequada passa por critérios objetivos, sem prejuízo da sensibilidade necessária para casos em que a dignidade humana é realmente violada.


    Outro ponto essencial é o papel da boa-fé objetiva como limite ao exercício do direito de ação. O art. 5º, XXXV, da Constituição garante o acesso à Justiça, mas o art. 80 do CPC prevê punições para quem age com má-fé. Tepedino (2021, p. 222) lembra que “a boa-fé objetiva atua como limite ao próprio direito de ação, impedindo que a Justiça seja utilizada como instrumento de abuso”. Assim, a litigância artificial pode ser responsabilizada não só com multas, mas com condenações por dano processual.


    Além disso, alguns autores têm destacado que a indústria do dano moral pode levar a um “retrocesso jurisprudencial”, caso os tribunais, ao combater abusos, passem a minimizar danos reais. Segundo Pablo Stolze (2021, p. 60), “o exagero na repressão à litigância artificial pode resultar em injustiça às vítimas reais, que dependem do dano moral como forma de afirmação de sua dignidade”. Isso reforça que o enfrentamento da indústria deve ser cirúrgico, sensível e técnico.


    A industrialização do dano moral também tem reflexos sociais significativos. À medida que o instituto é banalizado, perde sua força simbólica, sua capacidade de educar socialmente e sua legitimidade perante a sociedade. Em uma sociedade que luta diariamente contra desigualdades, discriminação e violações de direitos fundamentais, o dano moral possui papel civilizatório, como ressalta Cavalieri Filho (2022, p. 130): “a indenização moral não se destina a pagar dor, mas a reconhecer juridicamente a violência simbólica sofrida pela vítima”. Assim, não pode ser reduzida a número, fórmula ou cálculo econômico.


    3. CONCLUSÃO


    A análise desenvolvida ao longo deste artigo permitiu compreender que a responsabilidade civil brasileira, ao longo das últimas décadas, passou por um processo de expansão funcional que a distanciou de sua tradicional característica exclusivamente reparatória. A incorporação de elementos preventivos e pedagógicos, bem como a discussão acerca de eventual função punitiva, revela a profunda transformação pela qual o instituto vem passando no cenário contemporâneo. Embora essa evolução reflita a necessidade de respostas mais adequadas às violações reiteradas de direitos da personalidade, ela também trouxe novos desafios, especialmente diante do risco de distorções que ameaçam a segurança jurídica e a própria credibilidade do sistema.


    A investigação também demonstrou que o modelo brasileiro não adota os punitive damages na forma norte-americana, mas assimilou, moderadamente, alguns efeitos punitivos, desde que compatíveis com os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e vedação ao enriquecimento sem causa. Essa abertura limitada não rompe com os fundamentos do civil-law, mas exige atuação criteriosa do Judiciário para evitar que a função preventiva seja confundida com punição arbitrária. A responsabilidade civil, portanto, continua vinculada à sua matriz reparatória, admitindo apenas efeitos sancionatórios de forma mitigada e restrita.


    Por outro lado, o estudo evidenciou que o aumento significativo das ações de dano moral no Brasil favoreceu o surgimento do que passou a ser denominado indústria do dano moral. A utilização abusiva de indenizações, muitas vezes dissociada de efetiva lesão, gerou preocupação crescente nos tribunais superiores, que passaram a estabelecer critérios mais rígidos para distinguir danos reais de meros dissabores cotidianos. Essa postura do Judiciário busca não apenas conter práticas litigiosas oportunistas, mas também preservar o valor simbólico e jurídico do dano moral como instrumento de tutela da dignidade humana.


    O fenômeno da industrialização do dano moral não deve, contudo, servir de fundamento para restringir o acesso à Justiça ou desacreditar as vítimas reais, que dependem da responsabilidade civil como mecanismo de proteção contra abusos, discriminações e violações de direitos fundamentais. O desafio consiste justamente em equilibrar a repressão ao abuso processual com a necessidade de garantir reparação plena àqueles que efetivamente sofrem agressões à sua esfera moral. Para isso, é imprescindível o fortalecimento dos parâmetros de quantificação, a atuação ética dos profissionais do Direito e a aprimoração das políticas públicas e mecanismos regulatórios.


    Dessa forma, conclui-se que o futuro da responsabilidade civil brasileira depende de uma atuação articulada entre doutrina, jurisprudência e instituições. A adequada delimitação da função punitiva, a consolidação de critérios claros para a indenização e o enfrentamento rigoroso da litigância abusiva são caminhos indispensáveis para assegurar que o instituto continue cumprindo sua finalidade primordial: promover justiça, prevenir danos e proteger a dignidade da pessoa humana, sem permitir que a responsabilidade civil seja convertida em instrumento de distorções econômicas ou estratégicas.
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    A RESPONSABILIDADE CIVIL PROATIVA NA LGPD E SUA FUNÇÃO PROMOCIONAL


    Conrado Di Mambro Oliveira1


    Janaína Gomes da Silva2


    INTRODUÇÃO


    A intensificação do uso de tecnologias digitais e a crescente centralidade dos dados pessoais nas relações sociais, econômicas e institucionais impuseram novos desafios ao Direito Civil contemporâneo, especialmente no que se refere à tutela da pessoa humana e à prevenção de danos em contextos marcados por riscos difusos e de difícil reparação. Nesse cenário, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) inaugura, no ordenamento jurídico brasileiro, um modelo normativo que transcende a lógica tradicional da responsabilização civil fundada exclusivamente na reparação posterior do dano, passando a valorizar a prevenção, a governança e a demonstração efetiva de diligência por parte dos agentes de tratamento.


    O presente trabalho tem por objetivo analisar o regime de responsabilidade civil instituído pela LGPD à luz da teoria da sua função promocional, especialmente conforme desenvolvida por Antônio dos Reis Júnior, buscando demonstrar que a denominada na lei responsabilidade proativa constitui expressão concreta dessa releitura funcional do instituto. Para tanto, parte-se da evolução histórica e funcional da responsabilidade civil, com destaque para a superação de sua feição meramente sancionatória, avançando-se para o exame das especificidades do modelo adotado pela LGPD, notadamente no que se refere à centralidade das boas práticas, da accountability e da governança em privacidade de dados como elementos juridicamente relevantes na aferição da responsabilidade.


    1. A EVOLUÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL E A FUNÇÃO PROMOCIONAL


    As categorias jurídicas sofrem adaptações e releituras conceituais ao longo do tempo, segundo as convicções e os paradigmas filosóficos, ideológicos e técnicos de cada época, bem como a partir das respectivas conjunturas sociais, econômicas e políticas. Afinal de contas, o Direito deve acompanhar a evolução da sociedade e emprestar as melhores respostas jurídicas às demandas e problemas predominantes da quadra histórica vivenciada.


    Nesse contexto, a responsabilidade civil, enquanto instituto central do Direito Privado, não permaneceu – e não permanece - estática ao longo do tempo. Pelo contrário, sua conformação dogmática sofreu profundas transformações, acompanhando as mutações sociais, econômicas e tecnológicas que redefiniram o papel do Direito na regulação das relações humanas, notadamente no que diz respeito à prevenção e reparação de danos.


    Se em um primeiro momento, a responsabilidade civil estava fortemente vinculada à ideia de sanção e recomposição do dano já consumado, a contemporaneidade revela um movimento de ampliação funcional do instituto, no qual se destaca a denominada função promocional, especialmente relevante em contextos marcados por riscos massivos e difusos, assimetria informacional e vulnerabilidade estrutural — como ocorre no tratamento de dados pessoais -, emergindo daí uma preocupação mais aguda com o futuro e a prevenção de danos.


    Nesse cenário, a análise da função promocional da responsabilidade civil exige, inicialmente, a compreensão das funções clássicas que historicamente lhe foram atribuídas para, em seguida, evidenciar o deslocamento paradigmático que legitima sua atuação como instrumento de incentivo a condutas diligentes e socialmente desejáveis.


    1.1. Funções Clássicas: Breve síntese das funções reparatória e preventiva


    Tradicionalmente, a doutrina civilista reconhece na responsabilidade civil duas funções clássicas e centrais: a função reparatória e a função preventiva. Ambas se consolidaram como pilares estruturantes do sistema, sobretudo a partir do modelo clássico de responsabilidade subjetiva, fundado na culpa e, posteriormente, da responsabilidade objetiva, baseada no risco.


    A função reparatória constitui o núcleo histórico da responsabilidade civil. Seu objetivo primordial consiste na recomposição do equilíbrio patrimonial ou extrapatrimonial rompido pelo dano, mediante a restauração do status quo ante ou, quando impossível, por meio de indenização pecuniária equivalente. Trata-se de função orientada pela lógica corretiva, segundo a qual aquele que causa danos a terceiros deve suportar as consequências de sua conduta, transferindo – ou melhor, indenizando - ao lesado o custo do prejuízo sofrido. Nesse sentido, a responsabilidade civil opera como mecanismo de justiça corretiva, buscando neutralizar os efeitos do ato ilícito.


    Nesse espectro, o dano já estaria(á) consumado e o que se visa, em regra, é a sua reparação. Não há uma maior preocupação com o princípio da precaução e com o objetivo da prevenção, mas sim com a restauração ou com a recomposição dos prejuízos já experimentados pela vítima.


    De certa forma, essa foi a opção política absorvida no Código Civil brasileiro, ao determinar, nos artigos 927 e 944 do Código Civil (2022), respectivamente, “aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo” e “a indenização mede-se pela extensão do dano”.


    Ao fazer um exame crítico sobre os preceitos legais estabelecidos no Código Civil, que buscam disciplinar a responsabilidade civil no Brasil, Thaís Goveia Pascolato Venturi (2014) sustenta que:


    Como parece notório, o legislador brasileiro, ao tratar da sistemática da responsabilidade civil, preocupou-se exclusiva e excessivamente com a ideia de reparação do dano, reduzindo a própria razão de ser do instituto ao seu tradicional objetivo reparatório.


    Acontece que, com a complexificação das relações sociais e econômicas e o surgimento de danos de massa, riscos sistêmicos e lesões a bens jurídicos extrapatrimoniais – também intitulados “novos riscos”, que imperam na sociedade contemporânea, segundo Teresa Ancona Lopes (2010), o alcance da função meramente reparatória atribuída à responsabilidade civil mostra-se, de alguma maneira, insuficiente, passando a coexistir com a função de natureza preventiva, voltada não apenas à recomposição do dano, mas sobretudo à dissuasão de comportamentos contrários ao Direito ou socialmente indesejáveis. Em suma, melhor do que reparar o dano, é evitá-lo, preveni-lo.


    Ricardo Dal Pizzol (2020) afirma que:


    A sociedade contemporânea – que Ulrich Beck define como ‘sociedade de risco’ – anseia por segurança, pois é caracterizada por uma sensação geral de medo em relação ao futuro. Tal sociedade está mais interessada em prevenir a ocorrência de novos danos, do que em reparar os já ocorridos por meio de indenizações, até mesmo porque existem danos que, de tão graves, não admitem reparação adequada (como, por exemplo, uma catástrofe nuclear, a extinção de uma espécie, a morte ou a invalidez permanente de uma pessoa etc). (PIZZOL, 2020)


    Essa função preventiva manifesta-se, assim, tanto pela internalização dos custos do dano pelo agente causador quanto pela imposição de condenações capazes de desestimular a reiteração da conduta ilícita. A intenção é essencialmente dissuadir os agentes da prática de condutas antijurídicas e/ou antissociais.


    A prevenção, nesse contexto, atua predominantemente de forma negativa: busca-se evitar o dano por meio da ameaça de sanção futura. A punição civil, ainda que não se confunda com a reprimenda penal, assume papel relevante na contenção de práticas abusivas, sobretudo em áreas como o Direito do Consumidor e o Direito Ambiental, em que a mera reparação individual se revela insuficiente diante da magnitude dos riscos envolvidos e do interesse social e da coletividade.


    Teresa Ancona Lopez (2010) sintetiza, em uma abordagem inicial, que as funções clássicas da responsabilidade civil são, então, a reparadora ou reparatória de danos, que é a sua principal função, e a preventiva, que deveria ser a consequência automática da sanção aplicada em forma de indenização pecuniária, que “deveria intimidar os outros membros da sociedade para que não cometessem danos”.


    Todavia, esse modelo, centrado na lógica da reparação do dano e do desestímulo à prática de atos lesivos – ou seja, voltado ao passado eis que centrado na reação posterior à ocorrência do dano, mostra-se limitado frente às realidades marcadas pela antecipação de riscos, pela irreversibilidade de determinadas lesões e pela necessidade de governança preventiva. E é exatamente nesse ponto que emerge, com maior densidade teórica, a função promocional da responsabilidade civil.


    1.2. O Paradigma da Função Promocional: uma nova perspectiva focada no prestígio a condutas virtuosas


    A função promocional da responsabilidade civil representa um avanço paradigmático na compreensão do papel do instituto no ordenamento jurídico contemporâneo. Diferentemente das funções clássicas, que operam predominantemente de forma reativa e sancionatória, a função promocional projeta-se para o futuro, buscando estimular comportamentos diligentes, éticos e socialmente responsáveis, por meio de incentivos positivos e reconhecimento jurídico da boa conduta.


    Se na concepção das funções clássicas, para a efetivação da tutela jurídica máxima de direitos e interesses, é possível extrair a tônica de combater o mal com o mal - o agir contrário ao direito faz nascer a sanção negativa, de caráter indenizatório, associada à ideia de punição ao agente -, na compreensão da função promocional da responsabilidade civil, o propósito é despertar o bem com o bem - o agir conforme o direito e a implementação de boas ações levam a sanções positivas, associadas à ideia de sanções premiais.


    Nos dizeres de Antônio dos Reis Júnior (2022):


    É que o sentido de “sanção” responde a uma conotação distinta daquela ideia exclusivamente ligada a viés negativo. Na sanção não cabem apenas consequências desagradáveis diante da inobservância de normas, mas também é possível usufruir de consequências afáveis em face de sua observância. Aquelas seriam as “sanções negativas”, enquanto estas, ainda pouco utilizadas pelos sistemas normativos, constituíram-se como “sanções positivas”. (REIS JÚNIOR, 2022)


    Portanto, do ponto de vista doutrinário, a função promocional está relacionada à noção de que o Direito não deve limitar-se a punir e reprimir o ilícito, mas também fomentar e valorizar a conformidade, a prevenção eficaz e a gestão responsável de riscos. Nesse modelo, a responsabilidade civil passa a desempenhar papel normativo ativo, influenciando a tomada de decisões dos agentes econômicos e institucionais antes da ocorrência do dano.


    Esse deslocamento funcional é particularmente perceptível em áreas sensíveis, nas quais os danos potenciais são difusos, de difícil mensuração ou, em certos casos, irreversíveis. No Direito do Consumidor, por exemplo, observa-se a valorização de programas de compliance, mecanismos de autorregulação e práticas de transparência como elementos capazes de mitigar a responsabilidade do fornecedor. De modo semelhante, no Direito Ambiental, a adoção de tecnologias limpas, planos de gerenciamento de riscos e sistemas de controle ambiental tem sido considerada fator relevante na avaliação da responsabilidade e na dosimetria das sanções.


    A função promocional, portanto, não se limita a evitar a punição, mas reconfigura o próprio sentido da responsabilidade, deslocando o foco exclusivo da sanção para a valorização da diligência antecipatória e do agir segundo a lei. O agente que identifica riscos, implementa medidas preventivas eficazes e adota boas práticas de governança não apenas reduz a probabilidade de ocorrência do dano, como também passa a ocupar posição jurídica diferenciada em eventual análise de responsabilidade.


    De acordo com o escólio de Antônio dos Reis Júnior (2022), a função promocional da responsabilidade civil é “aquela que visa proporcionar um ambiente ético que estimule as partes, sobretudo o agente ofensor, a reparar ou compensar espontaneamente os danos causados”, e que


    caracteriza-se, essencialmente, pela perseguição de escopo instrumental, ou procedimental, no sentido de apresentar meios de estímulos a práticas de condutas desejadas, que se revelam a partir da materialização de comportamentos dos agentes que buscam a recomposição espontânea dos danos, em realização a valores fundamentais do ordenamento, especialmente a solidariedade, conferindo-lhe eficácia e concretude” e


    “organiza-se mediante a previsão de sanções positivas, premiando o devedor (agente causador do dano) pela resposta concreta, eficaz e eficiente à lesão causada, satisfazendo plenamente o interesse do credor. (REIS JÚNIOR, 2022)


    Como se infere, esse modelo dialoga diretamente com a lógica dos incentivos regulatórios, típica do Direito Econômico e do Direito Regulatório, segundo a qual normas jurídicas bem estruturadas podem orientar comportamentos de mercado por meio de estímulos positivos, e não apenas pela ameaça de sanção. A responsabilidade civil, nessa perspectiva, assume feição pedagógica e estrutural, contribuindo para a construção de uma cultura de prevenção.


    1.2.1. A função promocional, a superação da lógica exclusivamente sancionatória e a valorização jurídica da diligência antecipatória


    Um dos pilares centrais da função promocional da reside na superação do desiderato exclusivamente sancionatório da responsabilidade civil. Enquanto o modelo tradicional parte do pressuposto de que o receio da condenação é o principal fator de conformação de condutas, o paradigma promocional reconhece que, em ambientes complexos, a simples ameaça de sanção é insuficiente para assegurar comportamentos adequados, sobretudo quando os benefícios econômicos do ilícito superam os custos esperados de uma condenação.


    A função promocional atua, assim, por meio da redução de assimetrias informacionais, da valorização da boa-fé objetiva e da incorporação de padrões elevados de diligência como critério de avaliação da conduta do agente. O Direito deixa de ser apenas um instrumento de repressão e passa a atuar como indutor de boas práticas, estimulando a internalização voluntária de standards elevados de cuidado e diligência.


    E tudo isso revela-se especialmente relevante em contextos de inovação tecnológica, transformação digital e integração computacional massiva, nos quais os riscos se renovam continuamente e o dano, uma vez ocorrido, pode ser de difícil ou impossível reversão, com impactos e efeitos, muitas vezes, incalculáveis. Nesses casos, a antecipação e a governança de riscos assumem protagonismo, e a responsabilidade civil passa a funcionar como elemento estruturante de políticas internas de conformidade.


    Percebe-se, portanto, que o elemento distintivo da função promocional está na criação de incentivos positivos. Ao reconhecer juridicamente a adoção de boas práticas, o ordenamento sinaliza que a diligência não é apenas uma obrigação mínima, mas um valor a ser promovido. Esse reconhecimento pode se dar de diversas formas: atenuação da responsabilidade, mitigação do valor indenizatório, inversão do ônus probatório ou mesmo exclusão da ilicitude em determinadas hipóteses.


    O desígnio é perfeitamente nítido: quem se antecipa ao risco e age de forma responsável merece tratamento jurídico diferenciado. Esse raciocínio não implica, definitivamente, impunidade, mas sim proporcionalidade e racionalidade na imputação da responsabilidade. A conduta do agente passa a ser avaliada não apenas à luz do dano produzido, mas também dos esforços efetivamente empreendidos para evitá-lo.


    Verifica-se, portanto, que a responsabilidade civil não pode mais ser compreendida exclusivamente sob a ótica reativa da reparação do dano ou do desestímulo à conduta ilícita. A incorporação da função promocional revela um deslocamento paradigmático que valoriza a diligência antecipatória, a prevenção e a adoção de boas práticas como elementos juridicamente relevantes. Essa releitura funcional do instituto fornece o suporte teórico necessário para compreender, nos capítulos seguintes, como a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, Lei nº 13.853/2018, internaliza essa lógica ao estruturar um regime de responsabilidade civil que se baseia na governança, na accountability e a atuação proativa dos agentes de tratamento.


    2. O REGIME DE RESPONSABILIDADE CIVIL NA LGPD - DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA À PROATIVA


    É inegável que o instituto de responsabilidade civil ao longo dos anos vem passando por um processo evolutivo e progressivo de suas funções, de modo a se aproximar cada vez mais de uma aplicabilidade que transcende a mera reparação.


    A legislação brasileira, em uma tendência que ganhou força com a Constituição Federal de 1988, cada vez mais se volta a uma função teleológica de cooperação, solidariedade, adoção de boas práticas e condutas, de modo a mitigar os litígios judiciais e fomentar a composição entre os cidadãos.


    Nessa esteira, o instituto da responsabilidade civil, que historicamente tem sua origem no Direito Romano (Lei das XII Tábuas e Lei Aquília), tendo surgido com a finalidade precípua de reparação por danos, evoluiu de forma a expandir suas funções e objetivos como demonstrado no tópico anterior.


    A insuficiência do mero dever de reparar provocou a necessária ampliação da visão sobre esse instituto, o que vem se notando na legislação brasileira desde o século XX, com a adoção de novos e diferentes regimes de responsabilização civil, de acordo com cada legislação acerca de temáticas específicas.


    Dentro do Código Civil ora vigente, verifica-se a diversidade de regimes de responsabilidade civil, o que se observa de forma mais cristalina nas leis especiais, como é o caso da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, Lei nº 13.853/2018. Nesse diploma, o sistema da responsabilidade civil é previsto de forma especialíssima e segundo Bodin de Moraes (2019) e se mostra a principal novidade da lei.


    É importante destacar que a LGPD, de início, traz em seu artigo 6º, rol de princípios e boas práticas cuja intenção do legislador foi estabelecer parâmetros de conduta quanto ao tratamento de dados pessoais, dentre eles a prevenção, responsabilização e prestação de contas por meio da demonstração de adoção de medidas que possam comprovar a conformidade de seus atos com as normas de proteção de dados e sua eficácia (art.6, VIII e X)3.


    É notório que ao estabelecer no início da lei os princípios supramencionados, o legislador não pretendeu apenas estabelecer uma obrigação de reparação de danos que possam ser causados pela falha do agente de tratamento de dados, mas prevenir e evitar esses danos (Bodin de Moraes, 2019) por meio de adoção de condutas de boas-práticas que sejam eficazes, na sinalização de uma responsabilização mais proativa, que coaduna com a função promocional da responsabilidade civil.


    Contudo, ainda que a LGPD traga o regime de responsabilidade civil especial, não se pode dizer que esse instrumento de regulação estatal e responsabilização das pessoas nessa esfera seja suficiente quanto à garantia dos direitos à proteção de dados, que desde a emenda constitucional nº 115/2022 passou a compor o art. 5º, da Constituição da República, como um direito fundamental4.


    Nesse sentido, nunca foi tão necessário e enfático o desenvolvimento do compliance digital ou governança de dados, como espécie do gênero governança corporativa, com diretrizes sólidas para a implementação de políticas de proteção de dados (Faleiros Júnior; Martins, 2023), que além de prevenir danos e responsabilidades, possam ao menos tentar acompanhar o avanço acelerado do surgimento de novas tecnologias e, consequentemente, dos novos conflitos e litígios, uma vez que a legislação obviamente é incapaz de alcançar.


    O compliance, oriundo do verbo inglês “to comply”, em tradução livre (Faleiros Júnior, 2021), sinaliza o ato de agir de acordo com as regras, leis, marcos regulatórios e normativos internos e externos à corporação ou à administração pública. Dessa maneira, o intuito é que as boas práticas de governança corporativa, que se insere no conceito de accountabillity, transforme os princípios básicos atrelados ao tratamento de dados às recomendações objetivas, de modo a contribuir para a qualidade da gestão das organizações e, também, para a proteção dos dados de terceiros.


    Lado outro, o compliance digital, ou a governança digital, tem o potencial de se tornar uma das ferramentas mais importantes no fomento ao desenvolvimento tecnológico, evitando a obsolescência pelo medo da responsabilização, ou pela incerteza quanto à conformidade das condutas de tratamentos dos dados, pelos agentes públicos.


    Nessa esteira, importante analisar o regime de responsabilização civil quanto ao tratamento de dados na LGPD e como a adoção de boas práticas podem afetar na reparação de danos e mitigação de riscos.


    2.1. Dos conceitos abertos quanto à responsabilidade civil na LGPD


    A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD dedica seu Capítulo IV
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